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RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : C H B
ADVOGADO : OTAVIO AUGUSTO TIRELLO PULGA - SC024897
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ALEGAÇÃO DE OMISSÃO NA 
DECISÃO MONOCRÁTICA AGRAVADA. NÃO CABIMENTO. MATÉRIA QUE DEVERIA TER 
SIDO OBJETO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE. AGRAVO NÃO CONHECIDO.
1. Consoante a jurisprudência desta Corte, o agravo interno não é o recurso cabível para 
apontar a existência de vícios integrativos em decisão monocrática, pois são os embargos de 
declaração a via adequada, nos termos do art. 1.022 do CPC/2015. 
2. Ademais, "a aplicação do princípio da fungibilidade requer a ausência de erro grosseiro, a 
dúvida objetiva sobre o recurso cabível e a observância do prazo do recurso correto para a 
hipótese, o que não se observou no caso, sendo inviável o recebimento do recurso como 
embargos de declaração" (AgInt no REsp n. 1.989.214/RN, relatora Ministra Nancy Andrighi, 
Terceira Turma, julgado em 15/8/2022, DJe de 17/8/2022).
3. Agravo interno não conhecido.
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 27/02/2024 a 04/03/2024, por unanimidade, não conhecer do recurso, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 04 de março de 2024.

 

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ALEGAÇÃO DE OMISSÃO NA 
DECISÃO MONOCRÁTICA AGRAVADA. NÃO CABIMENTO. MATÉRIA QUE DEVERIA TER 
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1. Consoante a jurisprudência desta Corte, o agravo interno não é o recurso cabível para 
apontar a existência de vícios integrativos em decisão monocrática, pois são os embargos de 
declaração a via adequada, nos termos do art. 1.022 do CPC/2015. 
2. Ademais, "a aplicação do princípio da fungibilidade requer a ausência de erro grosseiro, a 
dúvida objetiva sobre o recurso cabível e a observância do prazo do recurso correto para a 
hipótese, o que não se observou no caso, sendo inviável o recebimento do recurso como 
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3. Agravo interno não conhecido.
 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por C. H. B. contra decisão 
monocrática desta relatoria (e-STJ, fls. 1.434-1.440) assim ementada:

 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE EXECUÇÃO DE 
ALIMENTOS. SUPRIMENTO DAS PRESTAÇÕES PELA GENITORA 
DURANTE O INADIMPLEMENTO DO OBRIGADO. IMPOSSIBILIDADE DE 
PROSSEGUIMENTO DA EXECUÇÃO. INEXISTÊNCIA DE SUB-ROGAÇÃO 
EM RELAÇÃO AOS ALIMENTOS DO PERÍODO EM QUE EXERCEU A 
GUARDA. ILEGITIMIDADE ATIVA. NECESSIDADE DE AÇÃO PRÓPRIA 
PARA A OBTENÇÃO DO RESSARCIMENTO. AGRAVO CONHECIDO 
PARA NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

Em suas razões (e-STJ, fls. 1.447-1.465), a insurgente, em resumo, sustenta 
que a decisão agravada é omissa, tendo em vista que o julgado monocrático deixou de 
analisar as alegações da recorrente a respeito da recomendação do profissional de 
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saúde para que o menor, dadas suas condições psicológicas e psíquicas, não 
participasse do litígio, o que, segundo afirma, conferiria à genitora legitimidade para 
ajuizar a ação de execução de alimentos.

Busca, assim, a reconsideração da decisão agravada.

Não houve impugnação.

É o relatório.
 

VOTO

A irresignação não merece conhecimento.

Conforme adiantado no relatório do presente voto, a insurgente pretende 
sanar suposta omissão contida na decisão agravada.

No entanto, consoante a jurisprudência desta Corte Superior, o agravo 
interno não é o recurso cabível para apontar a existência de vícios integrativos 
(omissão, contradição, obscuridade ou erro material) em decisão monocrática, pois são 
os embargos de declaração a via adequada, nos termos do art. 1.022 do CPC/2015, 
configurando erro grosseiro a afastar a aplicação do princípio da fungibilidade.

Cabe registrar, ademais, que "a aplicação do princípio da fungibilidade 
requer a ausência de erro grosseiro, a dúvida objetiva sobre o recurso cabível e a 
observância do prazo do recurso correto para a hipótese" (AgInt no REsp n. 
1.989.214/RN, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 15/8/2022, 
DJe de 17/8/2022), o que não ocorreu no caso, porquanto a decisão agravada foi 
publicada em 15/2/2023, contudo, o presente reclamo somente foi protocolizado em 
10/3/2023, isto é, fora do prazo de 5 (cinco) dias úteis para a oposição dos embargos 
de declaração.

A esse respeito, confiram-se os seguintes julgados:
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. ADMISSIBILIDADE. DECISÃO AGRAVADA. 
OMISSÃO. INVIABILIDADE. RECURSO INADEQUADO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. NECESSIDADE. PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE. 
APLICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. 
FUNDAMENTOS DEPENDENTES OU FUNDAMENTO ÚNICO. ART. 1.021, 
§ 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. SÚMULA Nº 182/STJ.
1. Não cabe agravo interno para sanar suposta omissão da decisão 
agravada, cenário que ensejaria a oposição de embargos declaratórios.
2. No caso, não é possível aplicar o princípio da fungibilidade para receber o 
agravo interno como embargos de declaração, visto que a peça processual 
foi apresentada quando já ultrapassado o prazo de 5 (cinco) dias, atraindo o 
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reconhecimento de sua intempestividade.
3. A ausência de impugnação de fundamentos autônomos não acarreta o 
não conhecimento do recurso, mas, tão somente, a preclusão do tema, o que 
não se aplica na hipótese de decisão com fundamento único ou com 
capítulos que dependam um do outro. Precedente da Corte Especial.
4. Na hipótese, constatada a ausência de impugnação específica, incide o 
disposto no art. 1.021, § 1º, do Código de Processo Civil e no entendimento 
jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça, reproduzido na redação da 
Súmula nº 182/STJ.
5. Agravo interno não conhecido.
(AgInt no AREsp n. 2.177.367/GO, relator Ministro Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Terceira Turma, julgado em 17/4/2023, DJe de 24/4/2023.)

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGANÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO AGRAVADA. IMPOSSIBILIDADE DO RECEBIMENTO DO 
AGRAVO COMO EMBARGOS DE DECLAÇÃO. FUNGIBILIDADE 
RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE.
1. Nos termos do caput e do §1º do art. 1.021 do CPC, a relação de 
contrariedade aos termos da decisão agravada é da essência do recurso de 
agravo interno, motivo pelo qual é ônus do agravante a impugnação 
específica dos fundamentos da decisão agravada.
2. O pedido de prestação de meros esclarecimentos acerca de pontos da 
decisão considerados omissos pelo agravante desacompanhado de qualquer 
irresignação não enseja agravo interno, mas, sim, embargos de declaração.
3. Ausente a tempestividade do recurso interposto erroneamente, impossível 
averiguar eventual fungibilidade recursal.
Agravo interno não conhecido.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 848.592/SP, relator Ministro Humberto Martins, 
Segunda Turma, julgado em 9/11/2022, DJe de 30/11/2022.) 
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. PEDIDO DE 
RECONSIDERAÇÃO NO PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE 
INTERPRETAÇÃO DE LEI FEDERAL DIRIGIDO AO STJ. ART. 18, § 3º, DA 
LEI 12.153/2009. RECEBIMENTO COMO AGRAVO INTERNO. SERVIDOR 
PÚBLICO DISTRITAL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE NULIDADE DE ATO 
ADMINISTRATIVO. PRETENSÃO DE RESTABELECIMENTO DE PENSÃO 
POR MORTE. INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO NÃO CONHECIDO. 
ALEGADA OMISSÃO NA DECISÃO AGRAVADA, QUANTO À MAJORAÇÃO 
DA VERBA HONORÁRIA, CONSOANTE ART. 85, § 11, DO CPC/2015. 
RECURSO INADEQUADO. FUNGIBILIDADE RECURSAL. 
DESCABIMENTO. PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO NÃO 
CONHECIDO.
I. Pedido de Reconsideração - recebido como Agravo interno - aviado contra 
decisão que não conhecera de Pedido de Uniformização de Interpretação de 
Lei Federal, previsto no art. 18, § 3º, da Lei 12.153/2009, interposto contra 
acórdão da 3ª Turma Recursal dos Juizados Especiais do Distrito Federal, 
publicado na vigência do CPC/2015.
II. É pacífica a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no sentido de 
que "o pedido de reconsideração pode ser recebido como agravo regimental 
quando: a) atender aos requisitos mínimos para aquele exigível; b) for 
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apresentado tempestivamente; e c) não representar erro grosseiro ou má-fé 
do recorrente" (STJ, RCD no ARE no RE no AgRg no AREsp 729.803/PR, 
Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, CORTE ESPECIAL, DJe de 
14/10/2016). Pedido de reconsideração recebido como Agravo interno.
III. No caso, trata-se de Pedido de Uniformização de Interpretação de Lei 
Federal, interposto com fulcro no art. 18, § 3º, da Lei 12.153/2009, por 
pensionista de servidor público distrital, em face de acórdão da 3ª Turma 
Recursal dos Juizados Especiais do Distrito Federal, que negou provimento 
ao Recurso inominado, manejado pela parte autora, mantendo os termos da 
sentença, que reconhecera a prescrição do direito de ação para 
restabelecimento de pensão por morte.
IV. A decisão agravada não conheceu do Incidente de Uniformização, ao 
fundamento de que a parte autora furtou-se de mencionar as circunstâncias 
que identifiquem ou assemelhem os casos confrontados, bem como que 
inexistiria similitude fática entre eles. Insurge-se o ente público, sustentando 
que a decisão agravada deixou de majorar a verba honorária anteriormente 
fixada, conforme determina o art. 85, § 11 do CPC/2015.
V. Esta Corte perfilha entendimento no sentido de que "o agravo regimental 
não se destina ao exame de omissão na decisão agravada, seja pela 
previsão de recurso próprio para tanto - embargos de declaração -, sob pena 
de ofensa aos princípios da unicidade e da correspondência, seja por não 
ser conveniente debater, nessa ocasião, matéria diversa da que foi tratada 
no decisum recorrido" (STJ, AgRg no AREsp 417.740/PE, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 16/12/2013). No mesmo sentido: 
STJ, AgInt no REsp 1.625.192/PE, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 17/03/2020; AgInt nos EDcl no AREsp 
1.531.976/GO, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, 
DJe de 05/03/2020; AgInt no REsp 1.512.688/PB, Rel. Ministro NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe de 08/05/2019; AgInt no 
AREsp 1.495.204/ES, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 15/10/2019; AgInt no REsp 1.656.690/RJ, Rel. 
Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 16/11/2017; 
AgRg no AREsp 397.336/MG, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 
TURMA, DJe de 06/05/2014; AgRg no AREsp 366.231/MG, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 14/10/2013.
VI. Nesta linha, não cabe o presente Agravo interno, a fim de sanar eventual 
omissão contida na decisão agravada, no que tange à majoração da verba 
honorária, hipótese em que competiria à parte agravante opor os 
competentes Aclaratórios, para sanar o possível vício na fundamentação do 
julgado monocrático, e não suscitá-lo diretamente, no Agravo interno.
VII. Não é possível aplicar ao caso o princípio da fungibilidade recursal, para 
receber do Agravo interno como Embargos de Declaração, de vez que tal 
medida depende do preenchimento dos seguintes requisitos: i) dúvida 
objetiva quanto ao recurso a ser interposto; ii) inexistência de erro grosseiro; 
e iii) que o recurso interposto erroneamente tenha sido apresentado no prazo 
daquele que seria o correto, circunstâncias não atendidas, no caso. 
Precedentes:
STJ, AgInt no REsp 1.625.192/PE, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 17/03/2020; AgInt nos EDcl no AREsp 
1.531.976/GO, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, 
DJe de 05/03/2020; AgInt no REsp 1.512.688/PB, Rel. Ministro NAPOLEÃO 
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NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe de 08/05/2019; AgInt no 
AREsp 1.357.016/RJ, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 19/02/2019.
VIII. Pedido de Reconsideração recebido como Agravo Interno, do qual não 
se conhece.
(AgInt no PUIL n. 1.000/DF, relatora Ministra Assusete Magalhães, Primeira 
Seção, julgado em 11/11/2020, DJe de 16/11/2020.)
 

À vista dessas considerações, em virtude da inadequação do recurso, 
afigura-se inviável a apreciação da insurgência apresentada pela recorrente.

Ante o exposto, não conheço do agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada  pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É como voto
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Sessão Virtual de 27/02/2024 a 04/03/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Secretário
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AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : C H B
ADVOGADO : OTAVIO AUGUSTO TIRELLO PULGA - SC024897
AGRAVADO : A B H
ADVOGADOS : LUCIANA FAISCA NAHAS - SC014817
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 27/02/2024 a 04
/03/2024, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
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Brasília, 05 de março de 2024
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